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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO, DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

 

Pregão Presencial nº 035/2022 – Retificado II 

Processo Licitatório nº 681/2022 

 

A. TONANNI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob n. 50.583.954/0001-42, com sede na Rua 

Francisco dos Santos, 33, Jd. Maria Rosa, Taboão da Serra – SP, por seu 

representante legal infra-assinado, nos autos do processo em referência, em trâmite 

perante esse Município, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com 

fundamento no art. 109, inciso I, da Lei de Licitações, bem como do item 14.02 e 

seguintes do Edital, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da r. 

decisão que o inabilitou do certame. 

 

Requer-se o processamento regular do presente 

recurso, com a sua análise por essa D. Comissão, em juízo de reconsideração, e, se 

mantida a decisão impugnada, sua subida à Autoridade Superior, nos termos da Lei. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2022. 
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ILMO. SR. SUPERINTENDENTE DE CONTRATAÇÕES E COMPRAS 

 

 

 

 

 

 

I – DOS FATOS 

 

 

O município de Araraquara publicou o edital de 

licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 035/2022 (Processo Licitatório n.º 

681/2022), cujo objeto consiste na “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS NA 

MANUTENÇÃO DA ARBORIZAÇÃO URBANA E RURAL NOS LIMITES DO 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA COMPREENDENDO TRATAMENTO 

FITOSSANITÁRIO, EXTRAÇÕES E PODAS DE ÁRVORES URBANAS, 

LIMPEZA DE COQUEIROS E PALMEIRAS, DESTOCAMENTO DE 

TRONCOS, ESCARIFICAÇÕES E PODA DE RAÍZES, AUMENTO E 

ABERTURA DE CANTEIROS DE PLANTIO, PLANTIO DE ÁRVORES, 

LAUDOS TOMOGRÁFICOS E TRITURAÇÃO DE TODO MATERIAL 

PROVENIENTE DOS SERVIÇOS. FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, VEÍCULOS, CAMINHÕES, MÁQUINAS E 

OPERADORES, LOCAÇÕES, PROFISSIONAIS PARA A PLENA 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DEMAIS SERVIÇOS AFINS E 

CORRELATOS. COM DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO OU FLORESTAL RESPONSÁVEL PELA 

EMPRESA E ACOMPANHAMENTO DIÁRIO DOS SERVIÇOS” – item 01.01.  
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Para tanto, o critério de julgamento escolhido foi o de 

menor valor global. 

 

Contando com muita experiência no segmento de 

limpeza urbana, a empresa A. TONANNI – ora recorrente – apresentou seu 

envelope de habilitação e proposta comercial, consoante consta na Ata de Abertura, 

de 17.05.2022, oportunidade em que foram credenciadas todas as licitantes e dado 

início à abertura dos Envelopes nº 01 – Propostas. 

 

Na referida sessão, participaram da fase de lances as 

empresas: A. TONANNI; SANGRA D’AGUA EIRELI;  ECOSYSTEM 

SERVÇOS URBANOS – LTDA; VERDAM EIRELI e JE AMBIENTAL EIRELI 

– ME. 

 

Constou na referida ata da sessão de abertura que o 

menor lance foi proposto pela licitante SANGRA D’AGUA EIRELI, bem como 

que houve por bem suspender a referida sessão para a análise da documentação por 

ela apresentada. 

 

Reiniciada em 20.05.2022 a sessão, constou que – 

após a conferência da documentação – a licitante SANGRA D’AGUA EIRELI  e a 

licitante ECOSYSTEM SERVÇOS URBANOS – LTDA foram declaradas 

inabilitadas por não terem atendido os quantitativos exigidos pelo edital. 

 

Outrossim, na mesma ata consta nova suspensão para 

que se procedesse à análise da documentação da licitante A. TONANNI, ora 

recorrente. 
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Com a reabertura da sessão em 27.05.2022, sob o 

fundamento de ter descumprido o item 11.10.01 do edital, a d. Comissão inabilitou 

a A. TONANNI, conforme consta abaixo: 

 

 
 

Ato contínuo, a ora recorrente manifestou sua 

intenção de recorrer, veja-se: 

 

 
 

De se consignar que a decisão acima reproduzida 

decorreu de uma prévia análise dos atestados de capacidade técnica da recorrente, 

que foi elaborado em 23.05.2022. 

 

Após a referida análise, concluiu-se pela inabilitação 

da recorrente, sob o fundamento de “que não atendeu o solicitado no edital no que 

tange os atestados de capacidade técnica”.  
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Ao que parece, o fundamento se deu nos seguintes 

termos: 

 

 
 

Antes de adentrar pormenorizadamente nos temas 

jurídicos que permitem a alteração do entendimento pela inabilitação, é salutar 

apontar os motivos para o conhecimento e provimento do presente recurso 

administrativo, a saber: 

 

(i) a r. decisão recorrida carece de fundamentação idônea para justificar 

a inabilitação, eis que se limitou a analisar os atestados dentro de um 

mesmo período, sem que tenha havido a exigência expressa de 

comprovação concomitante; e, 

 

(ii) considerou o intervalo de 12 meses, a despeito do critério de 

medição ser mensal; outrossim, a quantificação mensal permite 

alcançar o período anual, bastando a mera multiplicação pelo fator 

temporal que se quer alcançar; 

 

 

Com base nesse breve contexto fático é perceptível 

que a inabilitação da A. TONANNI está dissociada com os prescritivos legais e os 

termos do edital. 

 

Por essa razão, após a demonstração mais detalhada e 

acurada, o provimento do recurso para que a recorrente seja habilitada será a medida 

cabível. 
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II – DA REFORMA DA R. DECISÃO RECORRIDA: Do Pleno 

Cumprimento às Exigências de Qualificação Técnica do Edital Pela 

Recorrente – Item 11.10 

  

 

II.A – DA VIOLAÇÃO À COMPROVAÇÃO DO QUANTITATIVO 

EXIGIDO: Inexistência do Critério Concomitância   

 

 

O primeiro ponto a ser deduzido para demonstrar o 

desacerto da r. decisão que culminou na inabilitação está impregnação no critério 

de julgamento não previsto no edital, portanto, não vinculante das partes. 

 

E o critério é o da concomitância, o que se extraí da 

análise técnica utilizada como suporte para a r. decisão recorrida. 

 

Veja-se novamente o fundamento: 

 

 
 

Dela, percebe-se que a manifestação técnica se 

pautou na análise dos 3 serviços – poda de árvores; extração de árvores e laudo 

tomográficos – dentro do mesmo intervalo de tempo: 2015 ou 2019. 

 

Ou seja, segundo o seu entender, a comprovação dos 

3 serviços deveria se dar dentro mesmo do intervalo de 12 meses. 
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Ocorre que a leitura atenta do item do edital não 

permite alcançar e manter essa conclusão, veja-se: 

 

 
 

 

A dicção do item é clara o bastante no sentido de se 

permitir o somatório de atestados, mas nada diz a respeito da concomitância da 

execução desses serviços. 

 

Certo é que a concomitância, caso fosse 

expressamente prevista no edital, deveria guardar pertinência com o objeto licitado. 

 

Quer-se com isso dizer que a questão está em 

identificar se o objeto a ser contratado se caracteriza por unidade ou é indissociável. 

 

E a resposta para o objeto ora licitado é pela 

caracterização por unidade. 

 

Ou seja, para a execução do presente objeto licitado 

inexiste a obrigatoriedade técnica de êxito atrelada à concomitância. 

 

Portanto, para cada serviço deve-se comprovar a 

qualificação técnica. 
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Pensar de forma contrária, ou seja, de acordo com o 

entendimento técnico que serviu de fundamento à r. decisão recorrida, teria como 

resultado prático a comprovação da execução dos serviços de poda de árvores; 

extração de árvores e laudo tomográficos em um único atestado. 

 

Se, de um lado, permitiu-se a comprovação com UM 

ou MAIS atestados e, de outro lado, não trouxe previsão expressa de execução 

concomitante, é porque o objeto licitado não exige esse pormenor restritivo. 

 

Veja-se que ao impor a necessidade de comprovação 

exclusivamente simultânea, tem-se uma indesejada limitação temporal na 

comprovação da qualificação técnica da recorrente. 

 

E a exigência em questão tampouco é relevante para 

a comprovação de qualificação técnica da licitante, pois a experiência auferida em 

diversos contratos, mesmo que sucessivos, é perfeitamente apta a demonstrar que a 

empresa detém know-how, mão-de-obra e equipamentos necessários à realização do 

contrato licitado.  

 

Sobre o tema, o E. TCE/SP assim se manifestou no 

julgamento do Exame Prévio de Edital, processo TC 36.303/026/02:  

 

“Já a fixação de que tais serviços tenham sido realizados em período 
ininterrupto de no mínimo 12 (doze) meses e em único contrato se 
afastar permissivo legal. 
No artigo 30, § 5º do Estatuto das Licitações é vedada expressamente, 
a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitação 
de tempo ou de época, ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras que inibam a participação da licitação. 
O que estabelece a alínea “e.1” é que os serviços devem ter sido 
realizado em período ininterrupto, mínimo de 12 (doze) meses e em 
único contrato. 

 
A exigência deve ser alterada a fim de adequar-se à lei. 
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Também merecem ser citados outros relevantes 

precedentes do E. TCE-SP, que condenam a imposição de concomitância na 

exigência de atestados de qualificação técnica: 

 

“Já SDG no mesmo sentido, após verificar as seguintes 
impropriedades: 1) Exigência de visto do CREA para certidões 
expedidas por Conselhos de outro Estado (subitem 2.2.2, letra “a” – 
fl.147), em afronta ao enunciado da Súmula 14 deste Tribunal; 2) soma 
de atestados, condicionados ao prazo de até 02 meses de 
concomitância na execução dos serviços (letra”b”), a extrapolar o 
disposto no § 5º, do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93 (...) 
Ao longo da instrução apontaram-se falhas no procedimento licitatório 
sobejamente condenadas pela Corte: exigência de visto do CREA/SP 
na fase de habilitação; comprovação da regularidade fiscal apenas por 
Certidão negativa, e fixação da visita técnica em data única, sem 
justificativa técnica adequada para tanto e imposição de condição 
temporal à somatória de atestados, extrapolando o quanto 
estabelecido pelo § 5º, do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93. (TC 
24566/028/08, rel. Cons. Edgard Camargo Rodrigues) 
 
 
Laudo da 3ª Diretoria de Fiscalização – DF-03 registra 
impropriedades nas exigências à habilitação técnica dos licitantes, em 
vista do estabelecimento de somatório de atestados em exorbitância ao 
patamar de 60% (sessenta por cento) do objeto da avença( 2 ) e 
condicionado à concomitância dos serviços( 3 ), condiçõesrestritivas 
ao ingresso no certame, na contramão dos preceitos da Súmula nº 24 
desta E. Corte, sem prejuízo de anotar a caducidade da portaria de 
designação da Comissão Permanente de Licitações do Município( 4 ) 
(fls. 1754/1764) 
(...) 
Ao ofertar aos interessados condicionantes igualmente perversas – a 
saber, (i) único atestado, (ii) dois comprovantes, no máximo, relativos 
a qualquer período de tempo, ou (iii) qualquer número de atestados 
referentes a interstícios simultâneos - as alternativas consignadas em 
edital à evidenciação da capacidade técnico-operacional das licitantes 
dissimulam oblíquo refreamento da contenda. Com efeito, revela a ata 
de julgamento do certame (fls. 1608/1609) que a inabilitação de 05 
(cinco), dos 08 (oito) proponentes, decorreu da inobservância das 
premissas à aceitabilidade de atestados de prévia experiência, do que 
se infere genuíno entrave ao salutar ambiente concorrencial. (TC 
36227/026/10, rel. Cons. Edgard Camargo Rodrigues) 
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Diante da inexistência de cláusula expressamente 

impondo a exigência, tem-se por vulnerada a regra do art. 3º, inc. II da Lei nº 

10.520/2002, que é bem peremptória ao impor que: 

 

“Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
(...) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição;” 

 

 

Ora, é com a definição do objeto que se fazem as 

exigências pertinentes ao seu cumprimento, bem como formulam as propostas que 

serão julgadas de acordo com as especificidades de cada objeto.  

 

Também por isso, a Lei de Regência veda aos agentes 

públicos a “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e 

no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;” - §1º, art. 3º, destacou-se. 

 

Nesse contexto, é de bom grado fazer referência à 

jurisprudência do C. TCU por impor que a redação dos editais deve ser clara e 

objetiva de forma a evitar erros ou contradições que dificultem seu entendimento, 

levem a interpretações equivocadas ou dificultem a compreensão dos licitantes 

quanto às condições estabelecidas (e.g. Acórdãos 1.633/2007 e 1.332/2006, ambos 

do Plenário desta Corte, e 2.377/2008-TCU-Segunda). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3


 

11 
 

E assim deve ser, pois o instrumento convocatório 

vincula todos os participantes e o próprio Estado em relação às cláusulas públicas, 

em atenção ao art. 41 da Lei 8.666/1993. Dessa forma, a presença de cláusulas 

incompletas que geram interpretações contraditórias afugenta potenciais 

participantes do certame, impedindo a ampla concorrência, bem como que seja 

obtida a proposta que melhor atenda às necessidades do órgão. 

 

As determinações e especificações veiculadas no 

edital em torno do objeto e da comprovação da qualificação técnica dele são 

absolutamente fundamentais para a formulação de proposta e para a própria 

execução do serviço. 

 

Sobre o tema até aqui tratado, o E. TCE/SP tem 

entendimento nesse sentido, conforme o fundamento abaixo extraído do TC-

000292/006/09, na sessão de 04/03/2009: 

 

 
 

 

Entendimento esse que se aplica à inteireza no caso 

em tela, já que inexiste qualquer expressa menção à concomitância, tornando o item 

11.10 do edital obscuro e impreciso. 
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Outrossim, está evidente que a concomitância não é 

algo pertinente ou relevante à execução do objeto do Pregão Presencial nº 

035/2022, cujo critério não expressamente previsto no item 11.10 deve ser excluído 

do presente julgamento da proposta da recorrente. 

 

Ao se introduzir como critério de habilitação palavra 

não expressamente veiculada no edital tem-se por vulnerado os princípios mais 

comezinhos da licitação, em especial legalidade, igualdade, vinculação do 

instrumento convocatório e julgamento objetivo, conforme expressa previsão no 

art. 3º c.c 41 e 43, inc. V da Lei nº 8.666/93. 

  

Demais do que vem sendo exposto, é bom trazer à 

baila a previsão da Lei de Regência em torno das exigências de qualificação técnica, 

já que ela deve se limitar à “comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos;” – inc. II, art. 30. 

 

Nada há na lei que trate da comprovação simultânea, 

e nem poderia ser diferente, eis que ela se limita a regulamentar o inc. XXI, do art. 

37 da CF/88, que autorizou apenas a previsão no edital de “exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.”. 

 

Tampouco a Súmula nº 24 do TCE/SP traz essa 

referência a simultaneidade, veja-se a redação: 
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“Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação 
da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da 
Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de 
prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades 
razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou 
outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.” 

 

 

Evidente, portanto, que inexiste previsão expressa na 

lei, na jurisprudência do TCE/SP e no edital do Pregão Presencial n.º 035/2022 

autorizando a exigência de concomitância para a comprovação da capacidade 

técnica.  

 

Corroborando com o todo exposto: 

 

“RECURSO ORDINÁRIO. DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. 
EDITAL. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PUBLICIDADE. IRREGULARIDADES. OBJETO DESCRITO DE 
FORMA GENÉRICA. AUSÊNCIA DO PLANO ANUAL DE 
COMUNICAÇÃO. MODELO DE BRIEFING INADEQUADO. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS NO JULGAMENTO DA 
PROPOSTA TÉCNICA. NEGADO PROVIMENTO. MANTIDO O 
ACÓRDÃO RECORRIDO. 
(...)  
2. Informações essencialmente necessárias à descrição do objeto se 
fazem importantes até o limite que não prejudiquem a Administração 
na sua busca pelo melhor preço. Nesse sentido, a descrição do objeto 
deve ser clara de modo que confira segurança aos licitantes que 
poderão melhor identificar qual é a real provisão administrativa 
solicitada, sendo a objetividade de tal procedimento essencial para o 
desenvolvimento mais eficiente do certame. 3. É importante destacar 
que se impõe ao gestor especificar os itens componentes do objeto 
licitado em nível de detalhamento que garanta a satisfação das 
necessidades da Administração, da forma menos onerosa possível. 
Com suporte no que prescreve o art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, as 
exigências inseridas no edital devem ser proporcionais ao fim que se 
busca atingir com a realização da licitação. Isso porque, a 
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Administração tem o poder-dever de exigir, em suas contratações, os 
requisitos considerados indispensáveis à boa e regular execução do 
objeto que constituirá encargo da futura contratada, inclusive 
viabilizando uma contratação certa e segura.  
(...) 
6. A função primordial da Comissão de Licitação é zelar pelo adequado 
cumprimento das regras internas e externas ao certame, mantendo-lhe 
sempre conectado com o princípio da legalidade estrita e, dessa forma, 
sem critérios objetivos no edital que lhe sirva de parâmetro de atuação, 
sua própria capacidade de se vincular à legalidade estrita pode estar 
comprometida. Tribunal Pleno 36ª Sessão Ordinária – 12/12/2018.” 
(TCE-MG - RO: 997794, Relator: CONS. JOSÉ ALVES VIANA, Data 
de Julgamento: 12/12/2018, Data de Publicação: 23/01/2019) 

 

 

De fato, a concomitância não é indispensável à 

garantia do cumprimento das obrigações, tanto que nem foi prevista no edital 

quando da sua publicação. 

 

Por fim, ainda que se considere a concomitância dos 

3 (três) serviços entre si, o que se admite a título meramente argumentativo no 

presente recurso administrativo, a recorrente atende às exigências de qualificação 

técnica veiculadas no item 11.10.01 do edital. 

 

Com base nos atestados juntados pela recorrente, 

tem-se que o quantitativo por ela comprovado para a execução dos serviços de poda 

de árvores e extração de árvores alcançou, respectivamente, 83.510 e 12.567, 

conforme resumido no quadro abaixo: 

 

SERVIÇOS QUANTIDADES 
EXECUTADAS 

PREVISÃO NO EDITAL – 
11.10.01 

Poda de árvores 83.510 21.540 
Extração de árvores 12.567 3.000 
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Por essas razões, diante da impossibilidade de exigir 

a comprovação concomitante diante da ausência de expressa previsão no edital e na 

lei, vê-se que a recorrente atendeu aos quantitativos exigidos no item 11.10.01 do 

edital. 

 

Por todo o exposto, diante da falta de previsão legal e 

no edital, requer-se que seja conhecido e provido o presente recurso para declarar a 

A. TONANNI habilitada no presente certame. 

 

 

II.B – DA SUFICIÊNCIA DOS QUANTITATIVOS DOS ATESTADOS – 

Critério Mensal 

 

 

O segundo ponto a ser abordado no presente recurso 

administrativo também de decorre da falta de uma exigência clara que leve à 

conclusão de que a estimativa seja anual, ou seja, regra de que o período 

considerado deva ser de 12 (doze) meses. 

 

Porém, a estimativa anual pode ser depurada em 

meses, sem que isso comprometa a quantificação da capacidade técnico operacional 

exigida no edital. 

 

Antecipa-se que tal agir não altera a previsão do 

edital, sendo apenas alterada a unidade de medida para análise: de anual para 

mensal. 

 

E razão há para considerar a base mensal, pois: 
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(i) as quantidades são estimativas e não serão lineares no decorrer dos 

meses; e  

 

(ii)  o critério de medição é mensal e não anual, a exigência pode ter sua 

equivalência em 1/12 avos da quantidade total exigida, sem qualquer 

prejuízo na comprovação da capacidade técnico operacional da 

licitante. 

 

 

Com base nessas premissas irrefutáveis, a exigência 

pode ter sua equivalência em 1/12 avos da quantidade total exigida, ou seja: 

 

 
 

 

Utilizando essa base de análise em cotejo com a 

documentação constante na proposta da recorrente, tem-se o seguinte: 

 

 
  

 

Veja-se, portanto, que por esse critério mensal, a 

recorrente atente a todas as exigências, eis que, em resumo: 

 

1º) Acervo SZC-00332, temos a quantidade de 2.657 podas em um 

único mês. 
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2º) Acervos SZO-74356, SZO-74357 e SZO-74358, temos a quantidade 

(soma concomitante) de 263 ou 422 unidades de extração em um único 

mês. 

 

 

Desta feita, cumpridas estão as exigências por parte 

da recorrente, motivo bastante para que a decisão seja reformada para declará-la 

habilitada. 

 

Por fim, corroborando com o que vem sendo dito, ou 

seja, de que é prescindível a exigência de comprovação da qualificação técnico 

operacional por 12 meses, tem-se a didática manifestação do C. TCU para quem “a 

capacidade da empresa em suportar a execução contratual ao longo de um ano ou 

por maior período, caso o contrato seja prorrogado, é avaliada pela qualificação 

econômico financeira, não por meio de qualificação técnica”1, o que denota 

excesso a exigência de comprovação por um ano, como consta no edital. 

 

Novamente, o critério de medição é mensal, não 

havendo razão para fixar um prazo tal longo de comprovação para os serviços que 

serão prestados mês a mês, e não tudo de uma vez. 

 

Ante o exposto, requer-se o conhecimento e 

provimento do presente recurso para que a recorrente seja declarada habilitada. 

 

 

 

 
1 ACÓRDÃO 1214/2013 – PLENÁRIO. Relator AROLDO CEDRAZ. 
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III – DA INABILITAÇÃO DA SANGRA D’AGUA – Inexequibilidade da 

Proposta – violação ao item 09.02.03 

 

 

Para finalizar o presente recurso administrativo é 

necessário aproveitar a oportunidade para demonstrar que, além dos motivos já 

declarados por essa Comissão para inabilitar a licitante Sangra D’agua, há outra 

questão que impede a manutenção da sua proposta no certame. 

 

O vício recaí no descumprimento do item 09.02.03 do 

edital, com a seguinte redação: 

 

 
 

 

Veja-se que a previsão acima tem como fundamento 

de validade art. 48 da Lei 8.666/93, abaixo reproduzido: 

 

“Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação; 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 
preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da 
licitação.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1


 

19 
 

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-
se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço 
para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores:              (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, 
ou                 (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
b) valor orçado pela administração.” (destacou-se) 

 

 

O Item 09.02.03 do Edital guarda relação com Artigo 

48 da Lei 8.666, justamente por tratar-se de serviços de engenharia, nesse caso, 

agronômica, ainda que sejam serviços comuns, mas, de engenharia, ressaltando essa 

vinculação com as exigências de registro dos atestados de capacidade técnica no 

CREA (Item 11.10.02) e de apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 

e do Responsável Técnico no CREA (Itens 11.11 e 11.12). 

 

A aplicação conjunta da previsão legal e do item 

09.02.03 conduz à inabilitação da Sangra D’agua, ora recorrente, do certame. 

 

Justifica-se o argumento pela tabela abaixo, 

comprobatória da inexequibilidade de proposta da recorrida: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art48%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art48%C2%A71
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Ora, se 70% da média das propostas superiores a 50% 

do valor orçado pela Administração resultou no valor de R$ 5.994.462,91 e a 

proposta da recorrida foi no valor de R$ 4.611.919,54, está comprovada a sua 

inexequibilidade. 

 

Nos termos do edital – item 09.02 – deve ser 

desclassificada a proposta da recorrida Sangra D’agua diante da sua comprovada 

inexequibilidade. 

 

Veja-se que edital vincula as partes (particulares e 

Administração) e serve de parâmetro para o julgamento das propostas, que deve ser 

objetivo. 

 

Essa é a dicção dos art. 43, inc. V, art. 44 e art. 45, a 

seguir reproduzidos: 

 

“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 
(...) 
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V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital;” 
 
“Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os 
quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por 
esta Lei.  
§ 1o  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que 
indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.”  
 
“Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle.” 

 

 

Portanto, pelos princípios da legalidade, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo das propostas, a 

recorrida deve ser desclassificada pela comprovada inexequibilidade da sua 

proposta. 

Ante o todo exposto, requer-se que – além dos 

fundamentos já utilizados por essa Comissão – seja a proposta da recorrida excluída 

do certame diante da inexequibilidade da sua proposta, violadora do item 09.02.03 

do edital e do art. 48 da Lei de Regência. 

 

 

IV – DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

 

Por tudo o que foi demonstrado ao longo do presente 

recurso, não há para que se mantenha a inabilitação aplicada à recorrente, uma vez 

que comprovadamente cumpriu todos as exigências do edital. 

 



 

22 
 

Diante de todo o exposto, requer seja CONHECIDO 

e PROVIDO o presente Recurso Administrativo, para o fim de que seja 

reformada a decisão ora recorrida, habilitando a A. TONANNI no Pregão 

Eletrônico n.º 035/2022; e para o fim de manter a inabilitação da recorrida Sangra 

D’agua, incluindo a flagrante inexequibilidade da sua proposta nas razões de 

decidir. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2022. 
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